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RESOLUCAO CONSELHO DELIBERATIVO N° 007/2016 

Decisão ad referendum do Conselho 
Deliberativo da Agéncia Brasileira de 
Desenvolvimento Industrial que 

autoriza a alteração do Regulamento de 
Licitacdes e Contratos, a fim de incluir 

o tipo de licitagio “melhor técnica” e 
excluir a vedação de contratacio de 

servi¢os comuns de engenharia por meio 

de pregio. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO da Agéncia 

Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), no uso da atribuição que 

lhe confere Estatuto da ABDI, art. 7°, inc. XII comi)inado com o -artid85IV; e 

com fundamento na Lei nº 11.080, de 30 de dezembro de 2004, art. 20, no 

Decreto nº 5.352, de 24 de janeiro de 2005, art.4°, inc. VIII; 

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeigcoamento constante das 

normas previstas no Regulamento de Licitagdes e Contratos, na busca por 

maior eficiéncia e economicidade nas contratagdes da ABDI; 

CONSIDERANDO a crescente demanda institucional para contratagdes 

de servigos de natureza predominantemente intelectual e da auséncia, no 

RLC-ABDI do tipo de licitagdo “melhor técnica”; 

CONSIDERANDO a evolução da legislagdo e jurisprudéncia sobre a 

possibilidade de contratagdo de servigos comuns de engenharia por meio de 

pregio; 

Por fim, considerando que a situagdo caracteriza-se como de 

necessidade imediata, para propiciar economicidade e agilidade nas 

contratagdes da Agéncia previstas para este exercicio, 



RESOLVE: 
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Art. 1º Alterar, ad referendum do Conselho Deliberativo os artigos 4º, 

5° e 8º, do Regulamento de Licitações e Contratos da ABDI, que passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

4º Para os fins deste Regulamento considera-se: 

I - Obra - toda construção, reforma, recuperação ou 
ampliação, realizada por execução direta ou indireta; 

IT — Serviço de engenharia - toda atividade destinada a obter 

determinada utilidade de interesse da ABDI, tais como 

demolição, conserto, instalação, montagem,  operação, 

conservação, reparação, adaptação, manutenção; 

I1I — Demais serviços - aqueles não compreendidos no inciso II 

deste artigo, tais como transporte, locação de bens, 

publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais; 

[Renumeração dos demais incisos] 

5º São modalidades de licitação: 

[ 

V - Pregão - modalidade de licitação para aquisição de bens e 
serviços comuns, inclusive os de engenharia, qualquer que seja 

o valor estimado da contratação, realizada em sessão pública, 
podendo ser presencial, com propostas impressas e lances 
verbais, ou no ambiente Internet, com propostas e lances 

eletrônicos, vedada sua utilização para contratação de obras de 
engenharia; 

Art. 8º Constituem tipos de licitação, exceto na modalidade 

concurso: 

I - a de menor preço; 

II - a de melhor técnica; 
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III - a de técnica e preço; 

IV - a de maior lance ou oferta, nas hip6teses do inciso III, 

alinea “b”, do art. 6°. 

$ 1° Os tipos de licitagao “melhor técnica™ ou “técnica e 

prego” serdo utilizados preferencialmente para contratagdes 
que envolvam natureza intelectual ou nas quais o fator prego 

não seja exclusivamente relevante, e, neste caso, desde que 

justificado tecnicamente. 

I - Nas licitagdes do tipo "melhor técnica" será adotado o 
seguinte procedimento claramente explicitado no instrumento 

convocatério, o qual fixara o prego maximo que se propde a 
pagar: 

a) serdo abertos os envelopes contendo as propostas técnicas 

exclusivamente dos licitantes previamente qualificados e feita 
entdo a avaliagdo e classificagdo destas propostas de acordo 
com os critérios pertinentes e adequados ao objeto licitado, 
definidos com clareza e objetividade no instrumento 

convocatério e que considerem a capacitagdo e a experiéncia 

do  proponente, a qualidade técnica .da proposta, 
compreendendo metodologia, organizagdo, tecnologias e 

recursos materiais a serem utilizados nos trabalhos, e a 

qualifica¢do das equipes técnicas a serem mobilizadas para a 
sua execução; 

b) uma vez classificadas as propostas técnicas, proceder-se-a a 
abertura das propostas de preço dos licitantes que tenham 

atingido a valorização minima estabelecida no instrumento 
convocatério e a negociagdo das condigdes propostas, com a 

proponente melhor classificada, com base nos or¢amentos 
detalhados apresentados e respectivos pregos unitarios e tendo 
como referéncia o limite representado pela proposta de menor 
preço entre os licitantes que obtiveram a valorização minima; 

c) no caso de impasse na negociag¢do anterior, procedimento 

idéntico será adotado, sucessivamente, com os demais 

proponentes, pela ordem de classificagdo, até a consecução de 

acordo para a contratagdo; 

d) as propostas de pregos serdo devolvidas intactas aos 
licitantes que não forem preliminarmente habilitados ou que 

não obtiverem a valorizagdo minima estabelecida para a 
proposta técnica. 

$ 2° Nas licitagdes de técnica e prego, a classifica¢do dos 

proponentes sera feita de acordo com a média ponderada das 
valorizagdes das propostas técnicas e de preço, de acordo com 
os pesos e critérios estabelecidos no instrumento convocatorio, 

que serdo objetivos. 

$ 3° Nas licitagdes na modalidade pregdo só sera admitido o 
tipo menor preço. 
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Art. 2° Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua publicagdo no Didrio 

Oficial da União. 

Brasilia-DF, /0 agosto de 2016. 

Presidente do Conselho Deliberativo da ABDI
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PARECER N° 059/2015/GHMC/GERJUR I :: 
REFERENCIA: consulta por meio de correio eletrénico COP,A 
INTERESSADO: Geréncia Juridica — GERJUR 
ASSUNTO: inserção da modalidade de melhor técnica no RLC-ABDI e exclusdo 

da vedação ao pregdo para contratagio de servigos comuns de 
engenharia. 

TIPO DE  LICITAGAO. MELHOR 
TECNICA, INSERCAO NO RLC-ABDI 
ART. 8°. PREGAO. SERVICOS COMUNS 
DE ENGENHARIA. POSSIBILIDADE. 
OBSERVADAS AS RESSALVAS DO 
PRESENTE PARECER. 

Trata-se de consulta a respeito da possibilidade de inserir a melhor 
técnica como tipo de licitagdo no Regulamento de Licitagdes e Contratos desta 
Agéncia (RLC-ABDI), bem como de excluir a vedação a contratagdo de obras 
e servigos de engenharia por meio de pregio. 

2. É esse o breve relato. 

ANALISE JURIDICA 

Da adoção do tipo “melhor técnica” 

3. São previstos 4 tipos de licitação na Lei 8.666/1993, quais sejam, 
menor preço, melhor técnica, técnica e prego e maior lance ou oferta. Todos 
foram incorporados ao RLC-ABDI, com excegdo da melhor técnica. É o que 
dispõe seu art. 8°: 

Art. 8° Constituem tipos de licitagdo, exceto na modalidade 
concurso: 
I — a de menor prego; 

II — a de técnica e prego; 

III — a de maior lance ou oferta, nas hipéteses do inciso III, 
alinea “b”, do art. 6°. 

4. O tipo melhor técnica é eleito nas hipóteses em que a satisfagio da 
contratante estd na qualidade do servigo, que é preponderante em relação ao 
prego. Neste sentido, a doutrina: 
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Já as licitações de técnica são adequadas quando a variação 

da qualidade da prestação refletir na satisfação das 

necessidades estatais, envolvendo uma inafastável ponderação 

entre a qualidade e o preço a ser desembolsado.' 

S Neste prisma, não há obstáculos jurídicos que impeçam a inclusão 

do tipo melhor técnica no Regulamento de Contratações desta Agência, sendo 

mister alertar que, no momento de licitar, a escolha pelo tipo específico deve 

ser justificada pela área competente, notadamente pela crítica doutrinária: 

Ora, é evidente a incoeréncia desse tipo de processo, porque 

dificilmente o candidato de melhor técnica vai submeter-se a 

um preço oferecido por candidato de técnica inferior.? 

Da utilização do pregão para contratação de serviços comuns de engenharia 

6. O pregão é modalidade licitatória utilizada para contratação de 

bens ou serviços comuns, entendidos como aqueles que podem ser 

objetivamente definidos no edital, por meio de especificações rotineiras do 

mercado. É o que dispõe a Lei 10.520/2002: 

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 

adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida 

por esta Lei. 

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para 

os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 

pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

73 Neste prisma, o RLC-ABDI prevé a possibilidade de sua utilização 

no âmbito das contratagdes da Agéncia, sendo esta vedada nas licitagdes que 

tenham como objeto obras e servigos de engenharia: 

Art. 5° São modalidades de licitagdo: 

[-..] 
V - Pregdo - modalidade de licitagdo para aquisi¢do de bens e 

servigos, qualquer que seja o valor estimado da contratagéo, 

realizada em sessdo piblica, podendo ser presencial, com 

! JUSTEN FILHO, Marcal. Curso de direito administrativo. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 462. 
2 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 26. ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 

291. 
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propostas impressas ¢ lances verbais, ou no ambiente Internet, 
com propostas e lances eletrénicos, vedada sua utilizagio para 
contratagdo de obras e servigos de engenharia. 

8. Com efeito, indaga-se a possibilidade de exclusio da supracitada 
vedação em face do posicionamento do Tribunal de Contas da Unido, 
notadamente da Stmula 257/2010, que assim dispde: 

O Uso do Pregdo nas contratagdes de servigos comuns de 
engenharia encontra amparo na Lei nº 10520/2002. 

s% Também foi este o entendimento da Corte de Contas consignado no 
seguinte precedente: 

REPRESENTAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE OBRAS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA MEDIANTE SUSPENSÃO 
PREGÃO DA ELETRÔNICO. LICITAÇÃO. 
REQUERIMENTO JURISPRUDÊNCIA CAUTELAR 
RECENTE PARA DEFENDE A POSSIBILIDADE LEGAL DA 
CONTRATAÇÃO. CONHECIMENTO. IMPROCEDÊNCIA. 
CIÊNCIA AO INTERESSADO. ARQUIVAMENTO. 
1. A Lei 10.520/2002 e o Decreto 5.450/2005 amparam a 
realização de pregão eletrônico para a contratação de serviços 
comuns de engenharia, ou seja, aqueles serviços cujos padrões 
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado. 

(TCU, Acórdão n. 286/2007. Plenário. Relator Min. Augusto 
Sherman Cavalcanti. DOU 16.02.2007.) 

10. Portanto, não obstante a vedação prevista no art. 5º do Decreto 
3.555/2000, posiciona-se o TCU no sentido de que é legal a contratação de 
serviços comuns de engenharia por meio de pregão. 

1. Entretanto, não é possível excluir integralmente a vedação presente 
no Regulamento da ABDI, uma vez que a contratação de obras permanece 
impedida e os serviços de engenharia só podem ser contratados se forem 
comuns. Neste sentido, já se pronunciou mais de uma vez o TCU, vejamos: 

Caso semelhante clássico é o da utilização do pregão para 
obras de engenharia. Não obstante muito se discuta a 
viabilidade e vantajosidade pratica na sua utilização, a Lei /:‘*;p,\ 
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10.520/2002 não o permite. Não existe margem à 

discricionariedade em comandos tão específicos. 

(TCU, Acórdão n. 1538/2012. Plenário. Relator Min. Valmir 

Campelo. DOU 20.06.2012.) 

De maior clareza ainda é o seguinte julgado do TCU: 

Este Tribunal já se manifestou anteriormente sobre a vedação 

de contratar obras e a permissão de contratar serviços comuns 

de engenharia mediante pregão, sendo oportuno citar o 

disposto na Súmula 257/2010 do TCU: "O uso do pregão nas 

contratações de serviços .comuns de engenharia encontra 

amparo na Lei nº 10.520/2002". 

(TCU, Acórdão n. 2312/2012. Plenário. Relator Min. José 

Jorge. DOU 29.08.2012.) 

No alvitre de diferenciar obra e serviço de engenharia, pode-se 

adotar, por analogia, a conceituação presente na Lei de Licitações (art. 6º, Lei 

8.666/1993), diferenciação que também merece ser incorporada no RLC-ABDI: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 

1 — Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação 

ou ampliação, realizada por execução direta ou indireta; 

II — Serviço - toda atividade destinada a obter determinada 

utilidade de interesse para a Administração, tais como: 

demolição, conserto, instalação, montagem,  operação, 

conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, 

locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico- 

profissionais; 

Por este motivo, recomenda-se adequar a redação do dispositivo 

para viabilizar a contratação dos serviços de engenharia, desde que comuns, 

mantendo-se a vedação em relação às obras, consoante adiante especificado. 

MODIFICAÇÕES NO RLC-ABDI 

Atualmente, o art. 8º do RLC-ABDI não inclui o tipo melhor 

técnica e conta com a seguinte redação, verbis: 

Art. 8º Constituem tipos de licitação, exceto na modalidade 

concurso: 

I - a de menor preço; 
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11 - a de técnica e preço; 

III - a de maior lance ou oferta, nas hipóteses do inciso III, 
alinea “b”, do art. 6°. 

$ 1° O tipo de licitagdo de técnica e prego serd utilizado 
preferencialmente para contratagdes que envolvam natureza 
intelectual ou nas quais o fator pre¢o não seja exclusivamente 
relevante, e, neste caso, desde que justificado tecnicamente. 
$ 2° Nas licitações de técnica e preço, a classificação dos 
proponentes será feita de acordo com a média ponderada das 
valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo com 
os pesos e critérios estabelecidos no instrumento 
convocatório, que serão objetivos. 

$ 3º Nas licitações na modalidade pregão só será admitido o 
tipo menor preço. 

16. No desiderato de viabilizar a adoção do tipo de licitação melhor 
técnica, sugere-se incluir novo inciso e alterar o parágrafo primeiro para a 
seguinte redação (alterações em itálico): 

Art. 8º Constituem tipos de licitação, exceto na modalidade 
concurso: 

I - a de menor preço; 

11 - a de melhor técnica; 

III - a de técnica e prego; 

IV - a de maior lance ou oferta, nas hipéteses do inciso ITI, 
alinea “b”, do art. 6°. 

$ 1° Os tipos de licitagio “melhor técnica” ou “técnica e 
prego” serdo utilizados preferencialmente para contratacées 
que envolvam natureza intelectual ou nas quais o fator prego 
ndo seja exclusivamente relevante, e, neste caso, desde que 
Justificado tecnicamente. 
I - Nas licitagbes do tipo "melhor técnica” serd adotado o 
seguinte procedimento claramente explicitado no instrumento 
convocatdrio, o qual fixard o preço mdximo que se propée a 
pagar: 

a) serdo abertos os envelopes contendo as propostas técnicas 
exclusivamente dos licitantes previamente qualificados e feita 
entdo a avaliação e classificagdo destas propostas de acordo 
com os critérios pertinentes e adequados ao objeto licitado, 
definidos com clareza e objetividade no instrumento 
convocatdrio e que considerem a capacitação e a experiéncia 
do. proponente, a qualidade técnica da proposta 
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compreendendo metodologia, organização, tecnologias e 

recursos materiais a serem utilizados nos trabalhos, e a 

qualificação das equipes técnicas a serem mobilizadas para a 

sua execução; 

b) uma vez classificadas as propostas técnicas, proceder-se- 

á à abertura das propostas de preço dos licitantes que tenham 

atingido a valorização mínima estabelecida no instrumento 

convocatório e à negociação das condições propostas, com a 

proponente melhor classificada, com base nos orçamentos 

detalhados apresentados e respectivos preços unitários e 

tendo como referência o limite representado pela proposta de 

menor preço entre os licitantes que obtiveram a valorização 

mínima; 

c) no caso de impasse na negociação anterior, procedimento 

idêntico será adotado, sucessivamente, com os demais 

proponentes, pela ordem de classificação, até a consecução 

de acordo para a contratação; 

d) as propostas de preços serão devolvidas intactas aos 

licitantes que não forem preliminarmente habilitados ou que 

não obtiverem a valorização mínima estabelecida para a 

proposta técnica. 

$ 2º Nas licitações de técnica e preço, a classificação dos 

proponentes será feita de acordo com a média ponderada das 

valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo com 

os pesos e critérios estabelecidos no instrumento 

convocatório, que serão objetivos. 

$ 3º Nas licitações na modalidade pregão só será admitido o 

tipo menor preço. 

17 Ademais, em relação & modificagdo nas limitagdes a adogdo do 

pregdo, consoante art. 5° do RLC ABDI, sugere-se a seguinte redagio 

(alteragdes em italico): 

Art. 5° São modalidades de licitagdo: 

[--] 
V - Pregão - modalidade de licitagdo para aquisi¢do de bens e 

servigos comuns, inclusive os de engenharia, qualquer que 

seja o valor estimado da contratagdo, realizada em sessdo 

publica, podendo ser presencial, com propostas impressas e 

lances verbais, ou no ambiente Internet, com propostas e 

lances eletrdnicos, vedada sua utilizagdo para contratagdo de 

obras de engenharia. 
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18. Por fim, também merece ser incorporada ao RLC-ABDI a 
diferenciação entre obra e servigo de engenharia, consoante Lei 8.666/1993. 
Sugere-se adaptagio ¢ inclusio de novo inciso no art. 4°, com renumeragio dos 
subsequentes (alteragdes em italico): 

I — Obra - toda construgio, reforma, fabricação, recuperagio 
ou ampliagdo, realizada por execugdo direta ou indireta; 
11 — Servigo de engenharia - toda atividade destinada a obter 
determinada utilidade de interesse da ABDI, tais como: 
demoli¢do, conserto, instalagdo, montagem, operagio, 
conservagdo, reparação, adaptagéo, manutenção; 
III — Demais serviços — aqueles não compreendidos no inciso 
II deste artigo, tais como, transporte, locação de bens, 
publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais; 

18 Outrossim, é importante destacar que as alterações pretendidas 
devem ser submetidas ao Conselho Deliberativo da ABDI, a quem compete 
apreciar, discutir e deliberar acerca da oportunidade, conveniência e relevância 
das alterações presentes neste Parecer. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, não há óbice jurídico às alterações estampadas 
neste Parecer, observada a formalidade prevista no item 17. Ademais, 
recomenda-se seu envio à Coordenação de Contratos e Convênios para apreciar 
a nova redação sugerida (alteração dos arts. 4º, 5º ¢ 8º do RLC-ABDI) e 
encaminhamentos que entender pertinentes. 

É o parecer. 

consideração superior. 

Brasília, 05 de maio de 2015. 

Gus Hearique Moreira da Cruz 
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